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CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Língua Portuguesa 

 
Atenção: As questões de números 1 a 6 referem-se ao texto abaixo. 
 

Juízo de valor 
 

Um juízo de valor tem como origem uma percepção individual: alguém julga algo ou outra pessoa tomando por base o que 

considera um critério ético ou moral.  Isso significa que diversos indivíduos podem emitir diversos juízos de valor para uma mesma 

situação, ou julgar de diversos modos uma mesma pessoa. Tais controvérsias são perfeitamente naturais; o difícil é aceitá-las com 

naturalidade para, em seguida, discuti-las. Tendemos a fazer do nosso juízo de valor um atestado de realidade: o que dissermos que 

é, será o que dissermos. Em vez da naturalidade da controvérsia a ser ponderada, optamos pela prepotência de um juízo de valor 

dado como exclusivo. 

Com o fenômeno da expansão das redes sociais, abertas a todas as manifestações, juízos de valor digladiam-se o tempo todo, 

na maior parte dos casos sem proveito algum. Sendo imperativa, a opinião pessoal esquiva-se da controvérsia, pula a etapa da 

mediação reflexiva e instala-se no posto da convicção inabalável. À falta de argumentos, contrapõem-se as paixões do ódio, do 

ressentimento, da calúnia, num triste espetáculo público de intolerância. 

Constituem uma extraordinária orientação para nós todos estas palavras do grande historiador Eric Hobsbawm: “A primeira 

tarefa do historiador não é julgar, mas compreender, mesmo o que temos mais dificuldade para compreender. O que dificulta a 

compreensão, no entanto, não são apenas as nossas convicções apaixonadas, mas também a experiência histórica que as formou.” A 

advertência de Hobsbawm não deve interessar apenas aos historiadores, mas a todo aquele que deseja dar consistência e 

legitimidade ao juízo de valor que venha a emitir. 

(Péricles Augusto da Costa, inédito) 

 
1. Os juízos de valor são considerados naturalmente controversos pelo fato de que 
 

(A) simulam uma convicção quando apenas presumem o que seja um atributo da realidade. 

(B) expressam a prepotência de quem se nega a discuti-los levando em conta a argumentação alheia. 

(C) exprimem pontos de vista originários de percepções essencialmente subjetivas. 

(D) correspondem a verdades absolutas que a realidade mesma dos fatos não é suficiente para comprovar. 

(E) traduzem percepções equivocadas do que se considera a verdade autêntica de um fato. 
 
 
2. O violento embate entre juízos de valor nas redes sociais poderia ser bastante amenizado no caso de se aceitar, conforme 

recomenda o historiador Hobsbawm, a disposição de 
 

(A) evitar o julgamento de fenômenos históricos de difícil interpretação, sobretudo os que nos são contemporâneos. 

(B) aceitar como legítimos os juízos de valor já consolidados na alta tradição dos historiadores mais experientes. 

(C) definir com bastante precisão qual o juízo de valor a ser adotado como critério para a compreensão de um fato. 

(D) preceder o juízo de valor do exame das condições históricas que determinam a atribuição de sentido ao objeto de julgamento. 

(E) pressupor que a compreensão de um fato histórico depende da emissão de juízos de valor já legitimados socialmente. 
 
 
3. Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o sentido de um segmento do texto em: 

 
(A) emitir diversos juízos de valor (1

o
 parágrafo) = incitar julgamentos diversificados. 

(B) naturalidade da controvérsia (1
o
 parágrafo) = espontaneidade da insubmissão. 

(C) juízos de valor digladiam-se (2
o
 parágrafo) = aferições vão ao encontro. 

(D) Sendo imperativa (2
o
 parágrafo) = Uma vez autoritária. 

(E) deseja dar consistência (3
o
 parágrafo) = volta-se para o que consiste. 

 

 
4. As formas verbais atendem às normas de concordância e à adequada articulação entre tempos e modos na frase: 

 
(A) Não deveriam caber àqueles que julgam caprichosamente tomar decisões que se baseavam em juízos de valor viciosos e 

precipitados. 
 
(B) Acatassem os ensinamentos de Hobsbawm toda gente que se ocupa de julgar, menos hostilidades haverá nas redes 

sociais. 
 
(C) A obsessão pelos juízos de valor, tão disseminados nas redes sociais, fazem com que viéssemos a difundir mais e mais 

preconceitos. 
 
(D) Uma vez que se pretendam que as meras opiniões sejam tão consistentes quanto os argumentos, toda discussão terá sido 

inócua. 
 
(E) Caberá aos historiadores verdadeiramente sérios todo o empenho na compreensão de um fenômeno, antes que venham a 

julgá-lo. 
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5. Está clara, coesa e correta a redação deste livre comentário sobre o texto: 
 

(A) Quanto maior o índice de preconceito, revelado numa opinião, o julgamento se torna manifestação de um valor que não 
cabe sustentar-se. 

 
(B) Embora nem sempre se leve isso em conta, é enorme a distância entre argumentos que se discutam e juízos de valor que 

se emitam com paixão. 
 
(C) A precedência de uma análise histórica, diante da qual um fato sucedido se subordina, é indiscutível para se avaliá-lo de 

modo sério e consequente. 
 
(D) As pessoas mais autoritárias tendem a radicalizar suas opiniões, conquanto obtenham logo o aval dos contendores, 

quando então afetam alguma condenscendência. 
 
(E) Eles não gostam muito de polêmica, acham mais preferível impor seus pontos de vista, em cujos costumam haver traços 

de um partidarismo fútil. 
 
 
6. Em vez da naturalidade da controvérsia a ser ponderada, optamos pela prepotência de um juízo de valor dado como exclusivo. 
 
 Uma nova e correta redação da frase acima, em que se preservem o sentido e a correção, poderá ser:  
 
 A prepotência de um juízo de valor dado como exclusivo 
 

(A) torna-se uma opção nossa, em lugar da análise da natural controvérsia. 

(B) é opcional, sendo-nos preferível à naturalidade da controvérsia admitida. 

(C) vem a ser optativa, quando a preferimos em vez da ponderação natural da controvérsia. 

(D) é uma opção nossa, indo ao encontro da controvérsia nem sempre aceita como natural. 

(E) é sobretudo uma opção quando nos abstemos de considerar natural a controvérsia. 
 
 
Atenção: As questões de números 7 a 10 referem-se ao texto abaixo. 
 

[Em torno da memória] 
 

Na maior parte das vezes, lembrar não é reviver, mas refazer, reconstruir, repensar, com imagens e ideias de hoje, as 

experiências do passado. A memória não é sonho, é trabalho. Se assim é, deve-se duvidar da sobrevivência do passado “tal como 

foi”, e que se daria no inconsciente de cada sujeito. A lembrança é uma imagem construída pelos materiais que estão, agora, à nossa 

disposição, no conjunto de representações que povoam nossa consciência atual. 

Por mais nítida que nos pareça a lembrança de um fato antigo, ela não é a mesma imagem que experimentamos na infância, 

porque nós não somos os mesmos de então e porque nossa percepção alterou-se. O simples fato de lembrar o passado, no presente, 

exclui a identidade entre as imagens de um e de outro, e propõe a sua diferença em termos de ponto de vista. 

(Adaptado de Ecléa Bosi. Lembranças de velhos. S. Paulo: T. A. Queiroz, 1979, p. 17) 

 
7. Entende-se que a memória não é sonho, é trabalho quando se aceita o fato de que as lembranças nossas 
 

(A) requerem esforço e disciplina para que venham corresponder às reais experiências vividas no passado. 

(B) exigem de nós a difícil manutenção dos mesmos pontos de vista que mantínhamos no passado. 

(C) libertam-se do nosso inconsciente pela ação da análise que, no passado, não éramos capazes de elaborar. 

(D) mostram-se trabalhosas por conta do esquecimento que as relega ao plano do nosso inconsciente. 

(E) produzem-se como construções imagéticas cuja elaboração se dá com elementos do momento presente. 
 
 
8. O verbo indicado entre parênteses deverá flexionar-se de modo a concordar com o elemento sublinhado na frase: 

 
(A) As imagens que guardamos do nosso passado nem sempre (alcançar) reproduzir as reais experiências do que vivemos. 
 
(B) As experiências que as pessoas vivem no presente são determinantes para que (produzir) as imagens do que viveram no 

passado. 
 
(C) Os trabalhos de memória, quando a pomos para funcionar, (acabar) por destacar a alteração que o tempo produziu em 

relação aos fatos passados. 
 
(D) Melhor seria se as imagens que guardamos da infância mais remota (favorecer) um melhor aproveitamento das 

experiências do presente. 
 
(E) A maioria das pessoas acredita que (coincidir) uma imagem do passado com outra imagem do presente. 

 
 
9. A exclusão da vírgula altera o sentido da frase: 
 

(A) Certamente, imagem não é sonho porque requer muito trabalho da nossa imaginação. 

(B) As imagens mais ricas do passado estão nos artistas, que são mais imaginosos. 

(C) Quando alguém se põe a recordar, os fatos presentes adulteram o passado. 

(D) Num tempo difícil como o nosso, muitas imagens do passado são ainda mais gratas. 

(E) Não convém rememorar muito, se queremos atentar para as forças do presente. 
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10. Está correto o emprego de ambos os segmentos sublinhados na frase: 
 

(A) O passado que confiamos não volta mais, e ainda que voltasse não lhe reconheceríamos tal e qual o imaginamos. 
 
(B) Lembranças não são simples devaneios, dos quais exigem a quem as cultiva um verdadeiro trabalho de construção de 

imagens. 
 
(C) Há fatos no passado cuja percepção nos ocorre com frequência, mas por meio de imagens que os desfiguram 

inteiramente.  
 
(D) A nitidez em que atribuímos a certas memórias é muito enganosa, pois resulta de operações mentais que sequer 

desconfiamos. 
 
(E) Nossas lembranças mais iluminadas podem ser, sobre um ponto de vista realista, meras simulações de espaços que nem 

tivemos acesso.  
 

 
Noções de Direito Administrativo 

 
11. Numa licitação para contratação de serviços de desassoreamento de uma represa, a autarquia responsável pelo serviço 

desclassificou uma das licitantes sob o fundamento de que não teria preenchido os requisitos necessários para prestação da 
garantia da proposta. Restou, com isso, apenas uma licitante no procedimento, cabendo à Administração 

 
(A) revogar a licitação e reiniciar o procedimento, com revisão das condições impostas no edital, tendo em vista que a 

habilitação de apenas um licitante não cumpre a exigência legal de observância do princípio da competitividade. 
 
(B) a possibilidade de concentrar as próximas fases da licitação, antecipando o resultado, porque já conhecido, como forma de 

privilegiar o princípio da eficiência.  
 
(C) prosseguir com a licitação até final decisão, pois ainda que já se conheça o possível resultado do certame, é necessário 

verificar o atendimento de todos os requisitos e o cumprimento de todas as fases. 
 
(D) reavaliar a decisão de desclassificação, para possibilitar o aditamento da documentação apresentada no caso do vício ser 

sanável, de modo a garantir que o certame prossiga com efetiva disputa. 
 
(E) anular a licitação, diante do vício de legalidade referente à ausência de competidores, republicando-se o edital, com 

possibilidade de aproveitamento dos atos já praticados no procedimento. 
 
 
12. A Secretaria da Educação de determinado Estado identificou aumento significativo no número de licenças-saúde solicitadas 

pelos professores da rede estadual de ensino. Solicitada auditoria interna, apurou-se que a grande maioria dos laudos médicos 
que embasavam os pedidos foram subscritos pelo mesmo profissional, também servidor público. Diante de regular apuração, 
constatou-se que o profissional em questão estava, em verdade, cobrando pela confecção dos laudos para que aqueles 
servidores se beneficiassem com as licenças. Esse cenário  

 
(A) demonstra a prática, pelo subscritor dos laudos médicos, de ato de improbidade que gera enriquecimento ilícito, ainda que 

não seja possível a demonstração de dolo, dada a gravidade da infração. 
 
(B) demonstra o dolo na prática da modalidade que gera enriquecimento ilícito e possibilita a tipificação de ato de improbidade 

ao médico subscritor dos laudos, estendendo-se as imputações aos servidores beneficiados pelos referidos atos.  
 
(C) atesta a configuração de infração disciplinar pelos servidores envolvidos, mas não se consubstancia em fundamento para 

imputação de ato de improbidade, diante da ausência de conduta dolosa por parte dos mesmos. 
 
(D) atesta a configuração de ato de improbidade que causa prejuízo ao erário, porque demonstrado o dolo tanto do médico 

responsável pela elaboração dos laudos, quanto dos servidores que pagavam pela confecção dos referidos trabalhos. 
 
(E) indica a prática de infração criminal, passível de ser apenada com demissão na esfera administrativa, o que torna 

prejudicada eventual imputação de ato de improbidade. 
 
 
13. A estruturação da Administração pública em Administração direta e indireta traz implicações para o exercício das atividades que 

devem ser disponibilizadas aos administrados, direta ou indiretamente. Para tanto, 
 

(A) as pessoas jurídicas que integram a Administração indireta são dotadas dos mesmos poderes típicos da Administração 
indireta, a exemplo do poder de polícia, com a peculiaridade de que todos os aspectos de seu exercício devem estar 
expressamente previstos em lei. 

 
(B) a Administração central remanesce exercendo o poder hierárquico sobre as pessoas jurídicas que integram a 

Administração indireta, como forma de garantir o alinhamento do escopo institucional desses entes com as diretrizes do 
Poder Executivo. 

 
(C) o poder normativo inerente ao Chefe do Poder Executivo não pode ser delegado aos entes que integram a Administração 

indireta, independentemente da matéria ou da natureza jurídica dos mesmos, por se tratar de competência exclusiva. 
 
(D) os entes que integram a Administração pública indireta ficam adstritos ao escopo institucional previsto nas leis ou atos que 

os instituíram, cabendo à Administração Central o acompanhamento dessa atuação, no regular exercício do poder de 
tutela, que não implica, contudo, ascendência hierárquica sobre os mesmos, salvo expressa disposição nesse sentido. 

 
(E) a discricionariedade, inerente à atuação da Administração pública direta, não se estende aos entes que integram a 

Administração pública indireta, cuja atuação deve vir prevista em lei, à exceção das agências reguladoras, que exercem 
poder normativo autônomo.  
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Atos Normativos 

 
14. Em razão da campanha nacional de conscientização sobre o câncer de próstata, conhecido como Novembro Azul, a Associação 

“A” está distribuindo camisetas azuis de excelente qualidade e marca conhecida, para a divulgação do exame preventivo 
objetivando a redução de casos de câncer de próstata no País. Já a Associação “B” está distribuindo brindes sem valor 
comercial da campanha nacional educativa e da mobilização pelo fim da violência contra as mulheres, visando a proteção da 
mulher em face da violência doméstica. Vale salientar que ambas as Associações pretendem prestar serviços para determinado 
Tribunal Regional Federal. Nestes casos, de acordo com a Resolução n

o
 147/2011 do Conselho da Justiça Federal, Caio e 

Gabriel, servidores públicos efetivos da Justiça Federal, 
 

(A) poderão aceitar as camisetas e os brindes, uma vez que caracterizam hipóteses de exceção à proibição de aceitar 
presentes previstas na referida Resolução. 

 
(B) não poderão aceitar as camisetas e os brindes, uma vez que é vedado aos servidores públicos efetivos da Justiça Federal 

aceitarem qualquer tipo de presente, sem qualquer exceção. 
 
(C) somente poderão aceitar as camisetas, uma vez que se trata da única exceção à proibição de aceitar presentes prevista 

na referida Resolução. 
 
(D) somente poderão aceitar os brindes, uma vez que se trata da única exceção à proibição de aceitar presentes prevista na 

referida Resolução. 
 
(E) não poderão aceitar as camisetas e os brindes, uma vez que é vedado aos servidores públicos efetivos da Justiça Federal 

aceitarem qualquer tipo de presente, com exceção aos brindes natalinos sem valor comercial. 
 

 
15. De acordo com a Resolução n

o
 147/2011, do Conselho da Justiça Federal, no que concerne especificamente ao Comitê Gestor 

do Código de Conduta, cada Tribunal Regional Federal terá  
 

(A) dois comitês gestores formados por servidores nomeados pelo seu presidente; um comitê gestor no Conselho da Justiça 
Federal, sendo que as atribuições dos comitês gestores do Código de Conduta serão formalizadas por ato do presidente 
do Conselho da Justiça Federal. 

 
(B) dois comitês gestores formados por servidores nomeados pelo seu presidente; outros dois no Conselho da Justiça Federal, 

sendo que as atribuições dos comitês gestores do Código de Conduta serão formalizadas por ato do presidente do 
Conselho da Justiça Federal.  

 
(C) um comitê gestor formado por servidores nomeados pelo Corregedor Geral de Justiça; outro tanto no Conselho da Justiça 

Federal, sendo que as atribuições do comitê gestor do Código de Conduta serão formalizadas por ato do presidente do 
Supremo Tribunal Federal.  

 
(D) dois comitês gestores formados por servidores nomeados pelo Corregedor Geral de Justiça; outros dois no Conselho da 

Justiça Federal, sendo que as atribuições dos comitês gestores do Código de Conduta serão formalizadas por ato do 
presidente do Supremo Tribunal Federal.  

 
(E) um comitê gestor formado por servidores nomeados pelo seu presidente; outro tanto no Conselho da Justiça Federal, 

sendo que as atribuições do comitê gestor do Código de Conduta serão formalizadas por ato do presidente do Conselho 
da Justiça Federal.  

 
 

Noções sobre Direitos das Pessoas com Deficiência 
 

16. No tocante aos elementos de urbanização, considere: 
 
 I. No mínimo 10% de cada brinquedo e equipamento de lazer existentes nas vias públicas e nos parques devem ser 

adaptados e identificados, tanto quanto tecnicamente possível, para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência, inclusive visual, ou com mobilidade reduzida. 

 
 II. O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, nestes não compreendidos 

os itinerários e as passagens de pedestres, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 
acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 

 
 III. Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços livres públicos deverão ser 

acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às especificações das normas técnicas da 
ABNT. 

 
 De acordo com a Lei n

o
 10.098/2000, está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) II e III. 

(B) I e II. 

(C) III. 

(D) I e III. 

(E) I. 
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17. De acordo com a Lei n
o
 10.098/2000, considere os requisitos abaixo. 

 
 I.  Percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso comum. 
 
 II.  Percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso comum e aos 

edifícios vizinhos. 
 
 III. Cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 

reduzida. 
 
 Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser construídos atendendo aos 

requisitos mínimos de acessibilidade previstos em 
 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I, II e III. 

(E) III, apenas. 
 
 
18. Dispõe o Decreto n

o
 5.296/2004 que nos teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, casas de espetáculos, salas 

de conferências e similares é obrigatória a destinação de dois por cento dos assentos para acomodação de pessoas portadoras 
de deficiência visual e de pessoas com mobilidade reduzida, incluindo obesos, em locais de boa recepção de mensagens 
sonoras, devendo todos ser devidamente sinalizados e estar de acordo com os padrões das normas técnicas de acessibilidade 
da ABNT. Segundo o referido Decreto, a pessoa com mobilidade reduzida é aquela que, 

 
(A) não se enquadrando no conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de 

movimentar-se, permanente ou temporariamente, gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação 
motora e percepção. 

 
(B) se enquadrando no conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-

se, permanente ou temporariamente, gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e 
percepção. 

 
(C) se enquadrando no conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se 

necessariamente de forma permanente ou seja, com impossibilidade de reversão, gerando redução efetiva da mobilidade, 
flexibilidade, coordenação motora e percepção. 

 
(D) não se enquadrando no conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de 

movimentar-se necessariamente de forma permanente, ou seja, com impossibilidade de reversão, gerando redução efetiva 
da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. 

 
(E) se enquadrando no conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-

se, permanente ou temporariamente, gerando qualquer tipo de redução da mobilidade motora em qualquer grau ou nível 
específico de dificuldade ou inabilidade. 

 
 

Noções de Sustentabilidade 
 
19. Nos termos da Resolução n

o
 201/2015 do Conselho Nacional de Justiça, a comissão gestora do Plano de Logística Sustentável 

do Poder Judiciário − PLS-PJ 
 

(A) será composta por, no mínimo, dois servidores, que serão designados pela alta administração no prazo de 10 dias, 
contados a partir da constituição das unidades ou núcleos socioambientais. 

 
(B) terá a atribuição de monitorar, avaliar e revisar o Plano de Logística Sustentável do Poder Judiciário − PLS-PJ do seu órgão, 

sendo vedada a elaboração que é atribuição específica de comissão diversa constituída exclusivamente para este fim. 
 

(C) será composta por, no mínimo, três servidores, que serão designados pela alta administração no prazo de 15 dias, 
contados a partir da constituição das unidades ou núcleos socioambientais. 

 
(D) será composta, obrigatoriamente, por seis servidores da unidade ou núcleo socioambiental, da unidade de planejamento 

estratégico e da área de compras ou aquisições do órgão ou conselho do Poder Judiciário.  
 

(E) será composta, obrigatoriamente, por um servidor da unidade ou núcleo socioambiental, da unidade de planejamento 
estratégico e da área de compras ou aquisições do órgão ou conselho do Poder Judiciário.  

 
 
20. De acordo com a Lei n

o
 12.305/2010, o plano de gerenciamento de resíduos sólidos 

 
(A) é parte integrante do processo de licenciamento ambiental do empreendimento ou atividade pelo órgão competente do 

Sisnama.  
 

(B) não atinge os resíduos industriais, ou seja, aqueles gerados nos processos produtivos e instalações industriais, uma vez 
que estes não estão sujeitos a este plano de gerenciamento. 

 
(C) não atinge os resíduos de mineração, ou seja, os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de 

minérios, uma vez que estes não estão sujeitos a este plano de gerenciamento. 
 

(D) terá como causa obstativa de sua implementação ou operacionalização a inexistência do plano municipal de gestão 
integrada. 

 
(E) será aprovado ou não pela autoridade estadual competente nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamen-

to ambiental, em razão da incompetência absoluta da autoridade municipal nestes casos específicos. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Direito Constitucional 

 
21. Considere as afirmações abaixo à luz da disciplina constitucional da reforma agrária. 
 
 I. São isentas de impostos federais, estaduais e municipais as operações de transferência de imóveis desapropriados para 

fins de reforma agrária. 
 
 II. A pequena e média propriedade rural, assim definida em lei, desde que seu proprietário não possua outra, é insuscetível 

de desapropriação para fins de reforma agrária. 
 
 III. As benfeitorias úteis não serão indenizadas na desapropriação para fins de reforma agrária. 
 
 IV. Compete à União desapropriar propriedade rural que, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, não 

utilize adequadamente os recursos naturais disponíveis e não preserve o meio ambiente. 
 
 V. Compete à União desapropriar propriedade rural que, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, 

explore de forma a prejudicar o bem-estar dos trabalhadores. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II, IV e V. 
 
(B) I, II e III. 
 
(C) II, III e IV. 

 
(D) I, III e V. 
 
(E) IV e V. 

 
 
22. Fernando passou mal de manhã em sua residência e, como estava sozinho, tentou sair para buscar ajuda, mas não conseguiu 

nem abrir o portão de casa. Fernando teve tempo apenas de pedir auxílio ao seu vizinho, Paulo, desmaiando logo em seguida, 
ali mesmo no jardim. Paulo, desesperado, rapidamente telefonou ao Corpo de Bombeiros. Nessa situação, à luz da Constituição 
Federal, os bombeiros 

 
(A) não poderão penetrar no imóvel de Fernando, já que ele estava desacordado e por ser a casa asilo inviolável do indivíduo, 

apenas se pode nela penetrar sem o consentimento do morador em caso de desastre. 
 
(B) deverão aguardar uma determinação judicial para penetrar no imóvel de Fernando, já que apenas com referida ordem é 

possível adentrar em casa alheia. 
 
(C) não poderão penetrar no imóvel de Fernando, já que ele estava desacordado e por ser a casa asilo inviolável do indivíduo, 

ninguém nela pode penetrar sem o consentimento do morador. 
 
(D) não poderão penetrar no imóvel de Fernando, já que ele estava desacordado e por ser a casa asilo inviolável do indivíduo, 

apenas se pode nela penetrar sem o consentimento do morador, durante o dia, em caso de flagrante delito. 
 
(E) estarão autorizados a adentrar no imóvel de Fernando, assim que chegarem, já que para a prestação de socorro pode-se 

penetrar na casa do morador, sem o seu consentimento, a qualquer hora. 
 
 
23. Inconformado com determinado ato lesivo à moralidade administrativa praticado pelo prefeito de seu município, o cidadão 

Roberto, sócio majoritário da empresa X, pretende que seja anulado o ato por meio de ação popular, o que é 
 

(A) incabível, pois a ação popular não é admissível para anular ato lesivo à moralidade administrativa, mas apenas ao meio 
ambiente e ao patrimônio histórico e cultural. 

 
(B) incabível, pois a ação popular não é admissível para anular ato lesivo à moralidade administrativa, mas apenas ao 

patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe. 
 
(C) cabível, se proposta por Roberto, ficando ele, salvo comprovada má-fé, isento do pagamento de custas judiciais e do ônus 

da sucumbência. 
 
(D) cabível, se proposta pela empresa da qual Roberto é sócio majoritário, ficando ela, salvo comprovada má-fé, dispensada 

do pagamento de custas judiciais. 
 
(E) cabível, se proposta por Roberto ou pela empresa da qual é sócio majoritário, dispensado o pagamento de custas judiciais, 

respondendo, o autor ou a autora, porém, pelo pagamento das verbas decorrentes da sucumbência, salvo se comprovada 
a hipossuficiência. 
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24. Considere as situações abaixo. 
 
 I. Anny e Joseph, ambos norte-americanos, decidiram sediar uma empresa no Brasil e, por essa razão, mudaram-se para o 

Rio de Janeiro, onde nasceu seu primeiro filho – Anthony. 
 

 II. Carlos, brasileiro e diplomata, foi convocado para representar o Brasil na Itália e lá conheceu sua esposa Valentina, ita-
liana, com quem teve o filho Enrico, que nasceu em solo italiano. 

 

 III. Yohanes e Natália, ambos brasileiros, após namorarem por oito anos resolveram se casar e morar na Alemanha, onde 
Yohanes possui família, e lá tiveram dois filhos, Hans e Klaus. Ao contrário de Hans, Klaus foi registrado em repartição 
brasileira competente. 

 

 São brasileiros natos: 
 

(A) Enrico, por ser filho de brasileiro que estava na Itália a serviço do Brasil; e Klaus, por ser filho de brasileiros e ter sido 
registrado em repartição pública brasileira competente. Por outro lado, não são brasileiros natos: Anthony, pois apesar de 
ter nascido em território brasileiro, é filho de estrangeiros; e Hans, por não ter sido registrado em repartição brasileira com-
petente, não sendo possível a opção pela nacionalidade brasileira originária, ainda que venha a residir no Brasil. 

 

(B) Anthony, por ter nascido em solo brasileiro, ainda que de pais estrangeiros; Enrico, por ser filho de brasileiro que estava na 
Itália a serviço do Brasil; Klaus, por ser filho de brasileiros e ter sido registrado em repartição pública brasileira competente; e 
Hans, caso venha a residir no Brasil e opte, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade 
brasileira. 

 

(C) Klaus, por ser filho de brasileiros e ter sido registrado em repartição pública brasileira competente; e Hans, caso venha a 
residir no Brasil e opte, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira. Por outro lado, 
não são brasileiros natos: Anthony, pois apesar de ter nascido em território brasileiro, é filho de estrangeiros; e Enrico, 
pois, além de ter nascido no exterior, é filho de mãe estrangeira. 

 

(D) Anthony, por ter nascido em solo brasileiro, ainda que de pais estrangeiros; Enrico, por ser filho de brasileiro que estava na 
Itália a serviço do Brasil; Klaus, por ser filho de brasileiros e ter sido registrado em repartição pública brasileira competente, 
caso confirme sua opção pela nacionalidade brasileira, mediante petição dirigida ao Ministério das Relações Exteriores 
brasileiro, depois de atingida a maioridade; e Hans, caso venha a residir no Brasil e opte, após pelo menos dois anos de 
residência em solo brasileiro, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira. 

 

(E) Anthony, por ter nascido em solo brasileiro, ainda que de pais estrangeiros; Klaus por ser filho de brasileiros e ter sido 
registrado em repartição pública brasileira competente. Por outro lado, não são brasileiros natos: Enrico, pois além de ter 
nascido no exterior, é filho de mãe estrangeira; e Hans, por não ter sido registrado em repartição brasileira competente, 
não sendo possível a opção pela nacionalidade brasileira originária, ainda que venha a residir no Brasil. 

 

 
25. Leiza, canadense naturalizada brasileira, teve cancelada sua naturalização, por sentença judicial transitada em julgado, em 

virtude de atividade nociva ao interesse nacional. À luz da Constituição Federal, na situação de Leiza, 
 

(A) não há que se falar na suspensão dos seus direitos políticos, pois esta se dá apenas nos casos de improbidade 
administrativa e de recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alternativa. 

 

(B) não há que se falar na perda dos seus direitos políticos, pois esta se dá apenas nos casos de incapacidade civil absoluta. 
 

(C) dar-se-á a suspensão dos seus direitos políticos, que serão readquiridos 8 anos após o trânsito em julgado da decisão que 
cancelou sua naturalização. 

 

(D) dar-se-á a perda dos seus direitos políticos. 
 

(E) dar-se-á a suspensão, perda ou manutenção dos seus direitos políticos, alternativamente, a critério do juiz, diante das 
peculiaridades do caso concreto. 

 

 
26. Determinada universidade brasileira pretende admitir Jerome, francês, graduado e pós-graduado em instituição de ensino de seu 

país de origem, para ministrar aulas em seu campus. Nos termos da Constituição Federal, a admissão de Jerome é 
 

(A) inviável, pois é permitido às universidades admitir apenas cientistas estrangeiros, na forma da lei. 
 

(B) inviável, pois é permitido às universidades admitir apenas técnicos estrangeiros, na forma da lei. 
 

(C) viável, pois o corpo docente das universidades deve ser formado por no mínimo 1/3 de professores, técnicos e cientistas 
estrangeiros. 

 

(D) inviável, pois é vedado às universidades admitir profissionais estrangeiros para integrarem seus quadros. 
 

(E) viável, pois é facultado às universidades admitir professores estrangeiros, na forma da lei.   
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27. Rubens, brasileiro naturalizado, tem 34 anos e é advogado de notório saber jurídico e reputação ilibada, exercendo efetivamente 
a advocacia há mais de dez anos. Walter, brasileiro nato, tem 30 anos de idade e exerce o cargo de Juiz Federal há 
quatro anos. Ambos pretendem integrar o Tribunal Regional Federal − TRF da região em que atuam. Considerados apenas 
esses elementos, à luz da Constituição Federal, os requisitos para tanto são preenchidos por 

 
(A) Rubens, pois é brasileiro, tem mais de 30 anos e os Tribunais Regionais Federais são compostos por um quinto dentre 

advogados de notório saber jurídico e reputação ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade profissional e membros 
do Ministério Público Federal com mais de dez anos de carreira; assim como por Walter, pois é brasileiro, tem mais de 30 
anos e já foi aprovado no período probatório para o exercício do cargo de Juiz Federal. 

 

(B) Walter, apenas, pois é brasileiro, tem mais de 30 anos e já foi aprovado no período probatório para o exercício do cargo de 
Juiz Federal. Rubens não poderia compor o TRF por ser brasileiro naturalizado. 

 

(C) Rubens, apenas, pois é brasileiro, tem mais de 30 anos e os Tribunais Regionais Federais são compostos por um quinto 
dentre advogados de notório saber jurídico e reputação ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade profissional e 
membros do Ministério Público Federal com mais de dez anos de carreira. Walter não poderia compor o TRF, neste 
momento, pois exerce o cargo de Juiz Federal há menos de cinco anos. 

 

(D) nenhum dos dois, neste momento, por não terem atingido a idade mínima de 35 anos.  
 

(E) Rubens, apenas, pois é brasileiro, tem mais de 30 anos e os Tribunais Regionais Federais são compostos por um terço 
dentre advogados de notório saber jurídico e reputação ilibada, com mais de cinco anos de efetiva atividade profissional e 
membros do Ministério Público Estadual com mais de cinco anos de carreira. Walter não poderia compor o TRF, neste 
momento, pois exerce o cargo de Juiz Federal há menos de cinco anos. 

 

 
28. Paula é atleta profissional e enfrentou um problema em uma competição da qual participou. Por ocorrência de erro técnico, Pau-

la foi classificada em terceiro lugar, quando, na verdade, deveria ter ocupado o primeiro lugar do pódio. Diante do ocorrido, ela 
decidiu impugnar o resultado da prova, para, comprovando o erro, obter a colocação correta, além do prêmio pertinente ao ven-
cedor da referida competição. Nos termos da Constituição Federal, Paula deverá adotar a medida cabível para atingir os fins 
pretendidos 

 
(A) primeiramente perante a justiça desportiva, pois o Poder Judiciário só admitirá ações relativas às competições desportivas 

após esgotarem-se as instâncias da justiça desportiva. 
 

(B) primeiramente perante o Poder Judiciário, pois a justiça desportiva só admitirá ações relativas às competições desportivas 
após esgotarem-se as instâncias do Poder Judiciário. 

 

(C) perante a justiça desportiva, pois ao Poder Judiciário não é dado admitir ações relativas às competições desportivas, já 
que existe uma justiça especializada em processar e julgar tais casos. 

 

(D) perante o Poder Judiciário, pois a justiça desportiva admite apenas ações relativas à disciplina desportiva. 
 

(E) primeiramente perante o Poder Judiciário, pois a justiça desportiva só admitirá ações relativas à disciplina e às com-
petições desportivas após a prolação da decisão de primeira instância do Poder Judiciário. 

 

 
29. Nos termos da Constituição Federal, as terras que tradicionalmente os índios ocupam 
 

(A) são inalienáveis e indisponíveis; e, com relação aos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a 
lavra das riquezas minerais em terras indígenas, o seu aproveitamento só pode ser efetivado com a autorização da 
Fundação Nacional do Índio e do Ministério Público Federal, sem a necessidade da oitiva das comunidades afetadas, 
ficando-lhes, porém, assegurada participação nos resultados da lavra. 

 

(B) podem ser alienadas ad referendum do Congresso Nacional; e o aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os poten-
ciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com autori-
zação do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos resultados da 
lavra, na forma da lei. 

 

(C) são inalienáveis e indisponíveis; e o aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa 
e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com autorização do Congresso Nacional, 
ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da lei. 

 

(D) podem ser alienadas, desde que haja um planejamento para recolocação de todos os membros da tribo em conformidade 
com a Política Indigenista realizada pela Fundação Nacional do Índio, com intervenção do Ministério Público Federal e 
ouvidas as comunidades atingidas; e, com relação aos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e 
a lavra das riquezas minerais em terras indígenas, o seu aproveitamento só pode ser efetivado com a autorização da 
Fundação Nacional do Índio e do Ministério Público Federal, sem a necessidade da oitiva das comunidades afetadas, 
ficando-lhes, porém, assegurada participação nos resultados da lavra. 

 

(E) podem ser alienadas ad referendum do Congresso Nacional; e, com relação aos recursos hídricos, incluídos os potenciais 
energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas, o seu aproveitamento por terceiros, mesmo 
que de boa-fé, é, em qualquer hipótese, proibido constitucionalmente. 
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30. Determinada região situada no território do Estado X pretende desmembrar-se deste para se anexar ao Estado Y, ao passo que 
os Municípios W e Z pretendem fundir-se. A Constituição Federal 

 
(A) autoriza o desmembramento do Estado X para se anexar ao Estado Y, mediante aprovação da população interessada, 

através de referendo, e do Congresso Nacional, por lei complementar; assim como autoriza a fusão dos Municípios W e Z 
que se fará por lei municipal, dentro do período determinado por Lei Complementar Federal, e dependerá de consulta, 
mediante referendo, às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, 
apresentados e publicados na forma da lei. 

 
(B) autoriza o desmembramento do Estado X para se anexar ao Estado Y, mediante aprovação da população interessada, 

através de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei complementar; assim como autoriza a fusão dos Municípios W e Z 
que se fará por lei estadual, dentro do período determinado por Lei Complementar Federal, e dependerá de consulta pré-
via, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, 
apresentados e publicados na forma da lei. 

 
(C) não autoriza o desmembramento do Estado X para se anexar ao Estado Y, pois permite apenas que os Estados se 

incorporem entre si ou que se subdividam mediante aprovação da população interessada, através de plebiscito, e do 
Congresso Nacional, por lei complementar; autorizando, de outro lado, a fusão dos Municípios W e Z que se fará por lei es-
tadual, dentro do período determinado por Lei Complementar Federal, e dependerá de consulta prévia, mediante ple-
biscito, às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e 
publicados na forma da lei. 

 
(D) não autoriza o desmembramento do Estado X para se anexar ao Estado Y, pois permite apenas o desmembramento de 

Estados para formarem novos Estados ou Territórios, mediante aprovação da população interessada, através de refe-
rendo, e do Congresso Nacional, por lei complementar; assim como não autoriza a fusão dos Municípios W e Z, pois per-
mite apenas a criação, a incorporação e o desmembramento de Municípios que se farão por lei estadual, dentro do pe-
ríodo determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão de consulta, mediante referendo, às populações dos 
Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei. 

 
(E) autoriza o desmembramento do Estado X para se anexar ao Estado Y, mediante aprovação da população interessada, 

através de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei complementar; não autoriza, de outro lado, a fusão dos Municípios 
W e Z, pois permite apenas a criação, a incorporação e o desmembramento de Municípios que se farão por lei estadual, 
dentro do período determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão de consulta, mediante referendo, às 
populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados 
na forma da lei. 

 
 

Direito Administrativo 
 
31. Determinado estabelecimento comercial, situado nas proximidades de equipamentos públicos, tais como escolas e hospitais, foi 

interditado pela vigilância sanitária, em razão de estar comercializando alimentos fora da data de validade e deteriorados. Antes 
da interdição, o estabelecimento foi notificado e lhe foi oportunizada a apresentação de defesa. No mesmo ato, alguns alimentos 
foram apreendidos, sendo constatado, inclusive, que estavam impróprios para o consumo. Em defesa, a pessoa jurídica inter-
ditada alegou que a Administração agiu de forma arbitrária, porque, para tanto, dependeria de ordem judicial prévia e de perícia 
produzida sob o crivo do contraditório. A alegação 

 
(A) procede, pois à Administração é vedado agir diretamente, especialmente para limitar direitos, hipótese em que, somente 

por ordem judicial, poderia haver a apreensão de mercadorias e a interdição. 
 
(B) procede, porque a Administração deveria, antes da interdição, ter autuado o estabelecimento, solicitando, se não cessasse 

a conduta, autorização legislativa para a interdição. 
 
(C) improcede, pois a Administração está autorizada, em defesa do interesse público, a limitar ou interditar direitos dos admi-

nistrados sem ter que previamente recorrer ao judiciário, com fundamento no Poder de Polícia. 
 
(D) improcede, pois a Administração pode produzir atos discricionários, pautados em critério de conveniência e oportunidade, 

que limitam ou interditam direitos, atividade que não se sujeita a controle externo, razão porque, na hipótese, prescinde-se 
de prévia autorização judicial. 

 
(E) procede, pois desde a Constituição Federal de 1988, foi consagrado o princípio democrático, que, com fundamento no 

consensualismo, não mais permite a produção de atos administrativos autoexecutórios. 
 
 
32. O Ministro da Saúde entendeu por bem substituir seu Chefe de Gabinete, que é servidor público de carreira da União, ocupante 

de cargo em comissão na Chefia de Gabinete do referido ministério. Para tanto, 
 

(A) deverá, após processo administrativo com direito à ampla defesa, demiti-lo, desde que fique comprovada a atuação insuficiente. 
 
(B) poderá, após processo administrativo com direito a ampla defesa, exonerá-lo, desde que fique comprovada prática de 

ilícito administrativo apenável com demissão simples ou agravada. 
 
(C) poderá exonerá-lo do cargo em comissão, sem a necessidade de prévio processo administrativo, devendo, no entanto, 

obrigatoriamente motivar o ato. 
 
(D) poderá exonerá-lo do cargo em comissão, sem a necessidade de prévio processo administrativo e independentemente de 

motivação. 
 
(E) poderá exonerá-lo do cargo efetivo, independentemente de prévio processo administrativo, com o que o vínculo comis-

sionado e a relação funcional se extinguem. 
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33. A Administração após exarar ato administrativo que produziu efeitos favoráveis aos administrados apercebeu-se de que o ato foi 
expedido em desconformidade com a lei de regência, além de ter sido proferido por autoridade incompetente. Nesta hipótese, 
poderá 

 
(A) revogar com efeitos ex nunc o ato, desde que, para tanto, respeite o prazo legal. 
 
(B) anular com efeitos ex nunc o ato, desde que já não tenha sido impugnado, independentemente do prazo. 
 
(C) revogar o ato, no exercício da autotutela, que não se sujeita à limite temporal e tem, como regra, efeitos ex tunc. 
 
(D) anular o ato, no exercício da autotutela, que se sujeita à limites temporais e, como regra, produz efeitos ex tunc, 

preservados os direitos de terceiros de boa-fé. 
 
(E) anular o ato, no exercício da autotutela, que não se sujeita à limites e sempre produz efeitos ex tunc, em razão do princípio 

da estrita legalidade. 
 
 
34. O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT, autarquia federal vinculada ao Ministério dos Transportes, ao 

executar obras viárias acabou por causar prejuízos para proprietários rurais lindeiros, porquanto a implementação das obras desviou 
artificialmente o curso das águas das chuvas de modo que passaram a atingir, diretamente, as plantações, causando erosões e 
alagamentos nas propriedades vizinhas a rodovia federal não concedida.  Considerando esta situação hipotética, os atingidos 

 
(A) podem ingressar com ação de responsabilidade civil em face da autarquia, na qual terão que demonstrar o dano, nexo 

causal entre prejuízo sofrido e a execução das obras, com o que exsurge o direito à indenização. 
 
(B) podem ingressar com ação de responsabilidade civil em face da autarquia, devendo, no entanto, demonstrar culpa ou dolo 

na execução das obras, para terem direito à indenização. 
 
(C) podem acionar a autarquia, mas, antes, devem mover ação em face da empreiteira contratada para executar as obras, 

demonstrando falha na execução dos serviços e o nexo causal. 
 
(D) somente podem acionar a empreiteira contratada pela autarquia para a execução das obras, porquanto, na hipótese de 

terceirização de serviços, fica excluída a responsabilidade estatal. 
 
(E) podem escolher acionar a autarquia ou mover ação em face do ente criador (União), porquanto a pessoa jurídica insti-

tuidora responde integralmente pelos atos da entidade que criou. 
 

 
35. O Poder Público, após obter autorização legislativa específica, pretende implementar política pública de segurança alimentar des-

tinada à primeira infância. Para tanto, e nos termos da lei, distribuirá leite às famílias de baixa renda que tiverem filhos menores 
de sete anos de idade, abaixo do peso recomendável pela literatura médica para a faixa etária. Visando instituir o programa, 
atribuir competência a um de seus órgãos (Ministérios) e estabelecer os critérios técnicos de seleção dos beneficiários, o Chefe 
do Executivo 

 
(A) poderá editar, com fundamento no Poder de Polícia, decreto, em razão de produzir efeitos externos. 
 
(B) deverá editar regimento, ato administrativo unilateral, com efeitos externos e sujeito à aprovação do Poder Legislativo. 
 
(C) poderá expedir decreto, que tem fundamento no Poder Regulamentar, efeito externo e está sujeito à controle externo. 
 
(D) poderá expedir regimento, que se fundamenta no Poder Regulamentar, produz efeitos internos apenas, uma vez que não 

se admite regulamento autônomo ou independente no Brasil. 
 
(E) poderá editar deliberação, ato administrativo bilateral, com efeitos internos, fundamentado no Poder Normativo. 

 
 
36. A Administração pública realizou estudos concluindo pela viabilidade técnica, econômica e fiscal de um projeto de infraestrutura 

de grande vulto a ser implementado por Parceria Público-Privada, na modalidade concessão patrocinada. Considerando que os 
contratos de PPP são precedidos de licitação, a partir da disciplina legal aplicável ao processo licitatório desta modalidade con-
tratual, a Administração, em relação às obras de engenharia 

 
(A) deve disponibilizar projeto básico e projeto executivo, dispensáveis, tão somente, em hipóteses excepcionais em que não 

seja possível determinar previamente a solução construtiva que melhor atende ao interesse público, em razão da 
complexidade e especificidade das obras. 

 
(B) está obrigada a disponibilizar projeto básico tal qual o exigido pela Lei n

o
 8.666/1993 para licitação de obras e execução de 

serviços, em razão do princípio do paralelismo das formas. 
 
(C) está obrigada a disponibilizar estudos de engenharia com nível de detalhamento de elementos do projeto básico, pois 

servirão para definição do valor do contrato. 
 
(D) está dispensada de disponibilizar qualquer estudo de engenharia, em razão da natureza do ajuste, que é executado por 

conta e risco do concessionário, sendo este responsável pela concepção da obra que irá executar e gerir por longo tempo. 
 
(E) está obrigada a disponibilizar estudos de engenharia que contenham nível de detalhamento compatível com anteprojeto de 

engenharia, utilizados para a definição do valor do investimento da PPP. 
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37. Nas licitações processadas pelo regime instituído pelo Regime Diferenciado de Construções Públicas − RDC, Lei 
n

o
 12.462/2011, aplicam-se 

 
(A) tanto as disposições constantes da Lei n

o
 8.666/1993, como as da Lei n

o
 10.520/2002, conhecida como Lei do Pregão, por 

serem leis gerais sobre licitações. 
 
(B) as disposições constantes da Lei n

o
 8.666/1993 apenas nos casos em que a lei que instituiu o Regime Diferenciado de 

Contratações expressamente admitir. 
 
(C) apenas e de forma subsidiária as disposições da Lei n

o
 10.520/2002, considerando que em muito se assemelha àquela, 

em especial na disciplina das sanções. 
 
(D) subsidiariamente as disposições da Lei n

o
 8.666/1993 no que concerne às modalidades licitatórias, considerando que a 

própria Lei assim o admite. 
 
(E) indistintamente e de forma subsidiária as disposições da Lei n

o
 8.666/1993, pois prevê, expressamente, a aplicação da Lei 

Geral de Licitações, da mesma forma que o fez a Lei n
o
 10.520/2002. 

 
 
38. A Administração pública necessita, para atendimento do interesse público, reduzir quantitativamente contrato de prestação de 

serviço de limpeza e conservação, regido pela Lei n
o
 8.666/1993, cujo objeto contratual é a área a ser limpa. A Administração 

está autorizada a 
 

(A) realizar supressão dos serviços até o limite de 50% do valor inicial atualizado do contrato, independentemente da 
concordância do contratado. 

 
(B) realizar supressão dos serviços de até 25% do valor inicial atualizado do contrato, desde que haja concordância do 

contratado, quer dizer, desde que a alteração seja consensual. 
 
(C) realizar supressão dos serviços de até 25% do valor inicial atualizado do contrato, independentemente da concordância do 

contratado, que, na hipótese, fica obrigado a aceitá-la. 
 
(D) realizar supressão dos serviços, que não está sujeita à limites, podendo ser feita de forma consensual ou unilateral. 
 
(E) rescindir o contrato, realizando, posteriormente, nova licitação, pois os contratos, após licitados, não podem ser alterados, 

mesmo que para reduzir ou aumentar seu objeto, isso em razão do princípio da vinculação ao instrumento licitatório. 
 
 
39. A Lei n

o
 8.666/1993 admite a participação de consórcios em contratos administrativos, trazendo em seu artigo 33 as normas que, para 

tanto, devem ser seguidas. As empresas que constituem o consórcio vencedor da licitação respondem, perante a Administração 
 

(A) solidariamente pelo cumprimento da obrigação assumida, independentemente do percentual de participação de cada uma 
no consórcio. 

 
(B) subsidiariamente pelo cumprimento da obrigação assumida, proporcionalmente ao percentual de participação de cada uma 

no consórcio. 
 
(C) solidariamente pelo cumprimento da obrigação assumida na fase de licitação e subsidiariamente, na proporção do 

percentual de participação de cada uma no consórcio, na fase de execução do contrato. 
 
(D) solidariamente pelo cumprimento da obrigação assumida, independentemente do percentual de participação de cada uma 

no consórcio, caso se cuide de consórcio homogêneo, considerado aquele que reúne empresas com especialidades idên-
ticas ou semelhantes, ou seja, empresas do mesmo ramo. 

 
(E) subsidiariamente pelo cumprimento da obrigação assumida, na proporção do percentual de participação de cada uma no 

consórcio, na hipótese de consórcio heterônomo, respondendo, neste caso, solidariamente apenas a empresa líder. 
 
 
40. A União pretende descentralizar serviço público de sua competência, atribuindo-o à pessoa com personalidade e natureza 

jurídica pública e capacidade de autoadministração. Para tanto, o Chefe do Executivo deverá 
 

(A) optar por enviar projeto de lei para criar autarquia ou para autorizar a instituição de empresa pública ou sociedade de 
economia mista, sendo, na primeira hipótese, transferida a titularidade do serviço e nas demais apenas sua prestação. 

 
(B) enviar projeto de lei para autorizar a instituição de uma autarquia, transferindo-lhe, posteriormente, por meio de concessão, 

a prestação do referido serviço. 
 
(C) enviar projeto de lei para criar uma empresa pública transferindo-lhe a titularidade do referido serviço.  
 
(D) enviar projeto de lei para autorizar a criação de uma empresa pública, transferindo-lhe a titularidade do referido serviço ou, 

posteriormente, autorizando sua prestação por meio de permissão. 
 
(E) enviar projeto de lei para criar uma autarquia e transferir-lhe a titularidade do referido serviço público. 

 
 

Direito Civil 
 
41. De acordo com o Código Civil, o mandato 
 

(A) pode ser verbal ou escrito, mas não pode ser tácito. 

(B) não admite aceitação tácita. 

(C) outorgado por instrumento público não poderá ser substabelecido por instrumento particular. 

(D) se sujeita, necessariamente, à forma exigida por lei para o ato a ser praticado. 

(E) em termos gerais confere poderes para alienar ou hipotecar, salvo se expressamente excluídos. 
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42. Paulo se obrigou a ceder à terceiro o seu corpo, depois de morto, em contrapartida ao pagamento de mil reais aos seus her-
deiros. Nesse caso, de acordo com o Código Civil, esse contrato 

 
(A) é inválido, pois não se admite a disposição onerosa do próprio corpo para depois da morte. 

(B) é válido, mas sua eficácia depende de confirmação pelos herdeiros. 

(C) será válido somente se a disposição for confirmada em testamento. 

(D) será válido somente se a disposição do corpo tiver objetivo científico. 

(E) é válido, mas pode ser resilido por Paulo a qualquer tempo. 
 
 
43. De acordo com o Código Civil, têm domicílio necessário, entre outros, o 
 

(A) militar, o incapaz e as empresas públicas. 

(B) filho menor, o clérigo e o preso. 

(C) agente diplomático, o empresário e o interditado.  

(D) Presidente da República, o falido e as fundações. 

(E) marítimo, o preso e o incapaz. 
 
 
44. Considera-se bem imóvel, para os efeitos legais, 
 

(A) o direito à sucessão aberta. 

(B) o automóvel que, por defeito irreparável do motor, é insuscetível de movimento próprio. 

(C) a energia que tenha valor econômico. 

(D) o direito pessoal de caráter patrimonial. 

(E) o direito real sobre objetos móveis. 
 
 
45. Por força de contrato, Antônio e Joaquim se tornaram credores solidários de Beatriz, que deixou de cumprir no vencimento a 

prestação a que se havia obrigado. Nesse caso, suspensa a prescrição em favor de Antônio, por conta da sua incapacidade 
absoluta, essa suspensão 

 
(A) não aproveitará a Joaquim, independentemente de a obrigação ser ou não divisível. 

(B) somente aproveitará a Joaquim se a obrigação for indivisível. 

(C) somente aproveitará a Joaquim se a obrigação for divisível. 

(D) aproveitará a Joaquim independentemente de a obrigação ser ou não divisível. 

(E) aproveitará a Joaquim, seja a obrigação divisível ou indivisível, porém limitada ao prazo máximo de cinco anos. 
 
 
46. Suponha que venha a ser editada, sancionada e promulgada lei alterando dispositivos do Código Civil. Nesse caso, de acordo com 

a Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro, a nova lei começará a vigorar em todo o País, salvo disposição em contrário, 
 

(A) 30 dias depois de oficialmente publicada. 

(B) 45 dias depois de oficialmente publicada. 

(C) 90 dias depois de oficialmente publica. 

(D) 180 dias depois de oficialmente publicada. 

(E) na data da sua publicação oficial. 
 
 

Direito Processual Civil 
 
Atenção: Considere o novo Código de Processo Civil para responder às questões de números 47 a 51. 
 
47. Acerca da jurisdição e da ação, 
 

(A) carece de interesse o autor da ação que se limita a pleitear a declaração da autenticidade de documento. 
 
(B) é permitido pleitear direito alheio em nome próprio, independentemente de autorização normativa, desde que demonstrado 

interesse. 
 
(C) é inadmissível a ação meramente declaratória caso tenha ocorrido a violação do direito. 
 
(D) o interesse do autor pode se limitar à declaração do modo de ser de uma relação jurídica. 
 
(E) havendo substituição processual, ao substituído não será admitido intervir como assistente litisconsorcial. 

 
 
48. A ação de falência tramitando na Justiça Estadual 
 

(A) será remetida à Justiça Federal se a União for credora do falido, mas desde que tenha habilitado o seu crédito na falência. 
 
(B) será remetida à Justiça Federal se a União for credora do falido, independentemente de ter ou não habilitado o seu crédito 

na falência. 
 
(C) será remetida à Justiça Federal sempre que houver interesse jurídico da União, ainda que não seja credora do falido. 
 
(D) não deve ser remetida à Justiça Federal, salvo se a União expressamente o requerer, e houver a concordância do admi-

nistrador judicial e do Ministério Público com o pedido. 
 
(E) não deve ser remetida à Justiça Federal, nem mesmo se nela intervier a União. 
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49. Em ação de cobrança de valor estimado e não irrisório, seu autor, na fase de conhecimento, formulou petição na qual 
deliberadamente alterou a verdade dos fatos. Essa conduta é considerada 

 
(A) litigância de má-fé, podendo ser apenada com multa de até 1% do valor corrigido da causa. 
 
(B) litigância de má-fé, podendo ser apenada com multa, que deverá ser superior a 1% e inferior a 10% do valor corrigido da 

causa. 
 
(C) litigância de má-fé, podendo ser apenada com multa de até 20% do valor corrigido da causa. 
 
(D) ato atentatório à dignidade da justiça, podendo ser apenada com multa de até 1% do valor corrigido da causa. 
 
(E) ato atentatório à dignidade da justiça, podendo ser apenada com multa de até 20% do valor corrigido da causa. 

 
 
50. São incumbências do Oficial de Justiça 
 

(A) executar as ordens do juiz a que estiver subordinado, bem como auxiliar o juiz na manutenção da ordem; no entanto, não 
lhe cabe fazer pessoalmente prisões, providência que incumbe somente à polícia. 

 
(B) praticar, de ofício, os atos meramente ordinatórios, bem como entregar o mandado em cartório após seu cumprimento; no 

entanto, só lhe cabe fazer avaliações quando não houver na comarca perito habilitado a realizá-las. 
 
(C) fazer pessoalmente citações, penhoras, arrestos, bem como auxiliar o juiz na manutenção da ordem; no entanto, não lhe 

cabe certificar, em mandado, eventual proposta de autocomposição apresentada pela parte, por se tratar de ato privativo 
de advogado. 

 
(D) fazer pessoalmente prisões, bem como certificar, em mandado, proposta de autocomposição apresentada por qualquer 

das partes; no entanto, não lhe cabe redigir os mandados e as cartas precatórias, providência que incumbe ao escrivão ou 
ao chefe de secretaria. 

 
(E) fornecer certidão de qualquer ato ou termo do processo, independentemente de despacho, bem como efetuar avaliações, 

quando for o caso; no entanto, não lhe cabe fazer pessoalmente prisões, providência que incumbe somente à polícia. 
 

 
51. Ao receber ação de consignação em pagamento formulada por Pedro contra André, o juiz indeferiu a petição inicial, por entender 

ausente o interesse de agir. Nesse caso, Pedro poderá interpor 
 

(A) apelação, sendo facultado ao juiz, no prazo de 5 dias, retratar-se da sentença; se não houver retratação, o juiz mandará 
citar André para responder ao recurso, para só então determinar a remessa do feito ao Tribunal. 

 
(B) agravo, sendo facultado ao juiz, no prazo de 5 dias, retratar-se da decisão; se não houver retratação, o juiz mandará citar 

André para responder ao recurso, para só então determinar a remessa do feito ao Tribunal. 
 
(C) apelação, caso em que o juiz deverá, independentemente de juízo de admissibilidade, determinar a imediata remessa do 

feito ao Tribunal, sem possibilidade de retratação, pois com a prolação da sentença se encerra a jurisdição de primeiro 
grau. 

 
(D) agravo, caso em que o juiz deverá, independentemente de juízo de admissibilidade, determinar a imediata remessa do fei-

to ao Tribunal, sem possibilidade de retratação, pois com a prolação da sentença se encerra a jurisdição de primeiro grau. 
 
(E) interpor apelação, sendo facultado ao juiz, no prazo de 5 dias, retratar-se da sentença; se não houver retratação, o juiz 

deverá, independentemente de juízo de admissibilidade, determinar a imediata remessa do feito ao Tribunal, sem ordenar 
a citação do réu. 

 
 
52. Acerca da coisa julgada, considere: 

 
 I. Denomina-se coisa julgada formal a autoridade que torna imutável e indiscutível a decisão de mérito não mais sujeita a 

recurso. 
 

 II. A verdade dos fatos faz coisa julgada, quando estabelecida como fundamento da sentença. 
 

 III. A sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, e em relação a terceiros juridicamente interessados. 
 

 IV. Os motivos não fazem coisa julgada, ainda que importantes para determinar o alcance da parte dispositiva da sentença. 
 

 V. Transitada em julgado a decisão de mérito, consideram-se formuladas e rejeitadas todas as defesas que a parte poderia 

opor tanto ao acolhimento quanto à rejeição do pedido. 
 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 
(A) I e III. 

(B) I e IV. 

(C) II e III. 

(D) II e V. 

(E) IV e V. 
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Direito Penal 

 
53. Édipo, irritado com as constantes festas que seu vizinho Laio promove à noite, atrapalhando seu descanso, resolve procurá-lo a 

fim de resolver definitivamente a situação. Para tanto, arma-se de uma espingarda e se dirige à casa de Laio, vindo a encontrá-
lo distraído. Ato contínuo, aponta a arma em sua direção a fim de efetuar um disparo contra sua cabeça. Contudo, Jocasta, que, 
por coincidência, havia acabado de chegar ao local, surpreende e consegue impedir Édipo de seu intento, retirando-lhe a arma 
de sua mão, evitando, assim, o disparo fatal. A conduta de Édipo, para o Direito Penal, pode ser enquadrada no ordenamento ju-
rídico como 
 
(A) arrependimento posterior. 
 
(B) desistência voluntária. 
 
(C) crime tentado. 
 
(D) circunstância atenuante. 
 
(E) arrependimento eficaz. 

 
 
54. Considere: 
 
 I. Não provocação voluntária do perigo. 
 
 II. Exigibilidade de sacrifício do bem salvo. 
 
 III. Inexistência do dever legal de enfrentar o perigo. 
 
 IV. Conhecimento da situação justificante. 
 
 V. Agressão atual ou pretérita. 
 
 São requisitos do estado de necessidade o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, III e IV. 
 
(B) II, III e IV. 

 
(C) I, II e V. 
 
(D) II, IV e V. 
 
(E) I, III e V. 

 

 
55. A coação moral irresistível 

 
(A) torna o fato atípico. 
 
(B) é causa excludente de ilicitude. 
 
(C) é circunstância que sempre atenua a pena. 
 
(D) tem o mesmo tratamento legal da coação física irresistível. 
 
(E) é causa de isenção da pena. 

 

 
56. Praticado o ilícito penal por um indivíduo culpável, surge para o Estado o direito de aplicar a sanção penal prevista na lei 

incriminadora. Contudo, o direito de punir não é absoluto, sendo possível que ocorra alguma causa extintiva de punibilidade, 
impedindo que o Estado imponha a sanção ao agente. Diante disso, com fundamento no que dispõe o Código Penal sobre a 
extinção de punibilidade, é corretor afirmar: 
 
(A) No caso de evadir-se o condenado ou de revogar-se o livramento condicional, a prescrição é regulada pelo máximo da 

pena privativa de liberdade cominada ao crime. 
 
(B) Nos crimes conexos, a extinção da punibilidade de um deles impede, quanto aos outros, a agravação da pena resultante 

da conexão. 
 
(C) A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a acusação ou depois de improvido seu 

recurso, regula-se pela pena aplicada, podendo, ainda, ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou queixa. 
 
(D) Aplicam-se às penas restritivas de direito os mesmos prazos prescricionais previstos para as privativas de liberdade. 
 
(E) A prescrição da pena de multa ocorrerá em 2 anos quando a multa for alternativa ou cumulativamente cominada ou 

cumulativamente aplicada.   
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Direito Processual Penal 

 
57. Para o desenvolvimento da ação penal é necessária a participação de três sujeitos principais: autor, acusado e juiz. Contudo, 

existem ainda os sujeitos acessórios, que, embora prescindíveis para a existência do processo, poderão, eventualmente, nele 
intervir, como por exemplo, o assistente de acusação, os auxiliares da justiça, dentre outros. Levando-se em conta o que dispõe 
o Código de Processo Penal sobre o tema, é correto afirmar: 
 
(A) Nenhum acusado será processado ou julgado sem defensor, exceto quando foragido. 
 
(B) O impedimento ou suspeição decorrente de parentesco por afinidade cessará pela dissolução do casamento que Ihe tiver 

dado causa, salvo sobrevindo descendentes; mas, ainda que dissolvido o casamento sem descendentes, não funcionará 
como juiz o sogro, o padrasto, o cunhado, o genro ou enteado de quem for parte no processo. 

 
(C) É possível intervir como assistente do Ministério Público o corréu que figurar no mesmo processo. 
 
(D) Do despacho que admitir, ou não, o assistente do Ministério Público, caberá recurso em sentido estrito. 
 
(E) A condução coercitiva é cabível apenas às testemunhas, não havendo qualquer previsão legal para que tal medida se 

aplique ao acusado que não atender à intimação para o interrogatório. 
 

 
58. Em relação às citações e intimações disciplinadas no Código de Processo Penal, e, ainda, considerando o que dispõem as 

Súmulas do Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça acerca do tema, é correto afirmar: 
 
(A) Intimada a defesa da expedição da carta precatória, torna-se desnecessária intimação da data da audiência no juízo 

deprecado. 
 
(B) Se o réu estiver preso, desnecessária sua citação, bastando a requisição ao diretor do estabelecimento prisional para sua 

apresentação em juízo, em dia e hora previamente marcados. 
 
(C) Se o réu não for encontrado, será citado por edital, com prazo de 10 dias. 
 
(D) Se o acusado, citado por edital, não comparecer, nem constituir advogado, ficarão suspensos o processo e o curso do 

prazo prescricional, sendo vedado ao juiz determinar a produção antecipada de provas, ainda que urgentes, em razão do 
princípio do contraditório. 

 
(E) É absoluta a nulidade do processo criminal por falta de intimação da expedição de precatória para inquirição de teste-

munha. 
 

 
59. O Código de Processo Penal dispõe que qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão prender 

quem quer que seja encontrado em flagrante delito. Diante de tal contexto, é correto afirmar: 
 
(A) Em até 48 horas após a realização da prisão, será encaminhado ao juiz competente o auto de prisão em flagrante e, caso 

o autuado não informe o nome de seu advogado, cópia integral para a Defensoria Pública. 
 
(B) A prisão em flagrante deve ser relaxada quando a autoridade policial a considerar, fundamentadamente, ilegal. 
 
(C) Se a autoridade policial verificar que o agente praticou o fato acobertado por alguma excludente de ilicitude, poderá, 

fundamentadamente, conceder ao acusado liberdade provisória, mediante termo de comparecimento a todos os atos 
processuais, sob pena de revogação. 

 
(D) Apresentado o preso à autoridade competente, ouvirá esta o condutor e colherá, desde logo, sua assinatura, entregando a 

este cópia do termo e recibo de entrega do preso. Em seguida, procederá à oitiva das testemunhas que o acompanharem 
e ao interrogatório do acusado sobre a imputação que lhe é feita, colhendo, após cada oitiva suas respectivas assinaturas, 
lavrando, a autoridade, afinal, o auto. 

 
(E) Considera-se em flagrante delito quem é surpreendido na fase dos atos preparatórios da infração penal. 

 

 
60. O Estado, detentor do direito de punir, dependendo do tipo de infração penal praticada, outorga a iniciativa da ação penal a um 

órgão público ou ao próprio ofendido. A respeito do tema ação penal, é correto afirmar: 
 
(A) Se o órgão do Ministério Público, ao invés de apresentar a denúncia, requerer o arquivamento do inquérito policial ou de 

quaisquer peças de informação, o juiz, no caso de considerar improcedentes as razões invocadas, fará remessa do 
inquérito ou peças de informação ao Procurador-Geral, cabendo a este, em razão do princípio da obrigatoriedade e da 
indisponibilidade, exclusivamente, oferecer a denúncia. 

 
(B) Qualquer pessoa do povo poderá provocar a iniciativa do Ministério Público, nos casos em que caiba a ação pública 

incondicionada, fornecendo-lhe, por escrito, informações sobre o fato e a autoria e indicando o tempo, o lugar e os 
elementos de convicção. 

 
(C) Será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no prazo legal, ocasião em que o 

Ministério Público será afastado de suas atribuições naquele processo. 
 
(D) Se o ofendido for menor de 18 anos e não tiver representante legal, ou colidirem os interesses deste com os daquele, o 

direito de queixa somente poderá ser exercido quando aquele atingir a maioridade. 
 
(E) As fundações, associações ou sociedades legalmente constituídas não poderão exercer a ação penal por não haver 

previsão na lei processual que autorize o exercício da referida ação por pessoa jurídica. 
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DISCURSIVA-REDAÇÃO 

Instruções Gerais:  
Conforme Edital publicado, Capítulo X: 4. Na aferição do critério de correção gramatical, por ocasião da avaliação do desempenho na Prova Discursiva-Redação 
a que se refere este Capítulo, deverão os candidatos valer-se das normas ortográficas em vigor, implementadas pelo Decreto Presidencial no 6.583, de 29 de 
setembro de 2008, e alterado pelo Decreto no 7.875, de 27 de dezembro de 2012, que estabeleceu o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. 5. Será atribuída 
nota ZERO à Prova Discursiva-Redação que: a) fugir à modalidade de texto solicitada e/ou ao tema proposto; b) apresentar textos sob forma não articulada 
verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou qualquer fragmento do texto escrito fora do local apropriado; c) for assinada 
fora do local apropriado; d) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; e) estiver em branco; f) apresentar letra 
ilegível e/ou incompreensível. 6. A folha para rascunho no Caderno de Provas é de preenchimento facultativo. Em hipótese alguma o rascunho elaborado pelo 
candidato será considerado na correção da Prova Discursiva-Redação pela Banca Examinadora. 7. Na Prova Discursiva-Redação, deverão ser rigorosamente 
observados os limites mínimo de 20 (vinte) linhas e máximo de 30 (trinta) linhas, sob pena de perda de pontos a serem atribuídos à Prova Discursiva-Redação. 
8. A Prova Discursiva-Redação terá caráter eliminatório e classificatório e será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, considerando-se habilitado o 
candidato que nela obtiver nota igual ou superior a 50 (cinquenta).  
Observação: NÃO é necessária e/ou obrigatória a colocação de título na sua Redação. 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

Heróis, mitos, músicas, roupas típicas e outras tradições nacionais que confirmam a naturalidade histórica e definem os 

valores e as normas de comportamento características dos indivíduos nas nações são, na verdade, invenções do período 

moderno, que se fazem e se refazem desde então. 
(Adaptado de: NETO, Roberto Moll. Disponível em: http://repositorio.ipea.gov.br)  

 
Imaginar a nação como algo positivo reforça a ideia de que o “outro” deve ser evitado enquanto ameaça a uma ordem 

estabelecida. 
 

A partir das ideias expostas acima, escreva um texto dissertativo-argumentativo, justificando seu ponto de vista. 

Caderno de Prova ’02’, Tipo 001


